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RESUMO : O presente trabalho busca obter amplo conhecimento em Direito Administrativo, no tocante às licitações. Tendo como objetivo geral : Investigar a licitação como ferramenta no controle interno da Administração pública brasileira. E tendo como específicos : Estudar a importância do termo “licitação” e seus princípios, compreender o alicerce legal da licitação e analisar os tipos e as modalidades de licitação. O trabalho foi confeccionado a partir de uma pesquisa bibliográfica por meio de uma literatura existente sobre o assunto. Em suma, a licitação traz ínsita ideia de disputa isonômica ao fim da qual será selecionada a proposta mais vantajosa aos interesses da Administração com vistas à celebração de um contrato administrativo, entre ela e o particular vencedor do certame, para a realização de obras, serviços, concessões, permissões, compras, alienações ou locações.
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1 INTRODUÇÃO 
Administração pública é um conceito da área do Direito que descreve o conjunto de agentes, serviços e órgãos instituídos pelo Estado com o objetivo de fazer a gestão de certas áreas de uma sociedade.
A licitação é um processo administrativo que visa assegurar igualdade de condições a todos que queiram realizar um contrato com o Poder Público. A necessidade desse processo justifica-se pelo fato de que as instituições públicas não contam com fundos próprios, mas sim com recursos do governo, os quais devem ser devidamente aplicados e declarados. 
O Controle Interno é fundamental para se atingir resultados favoráveis em qualquer organização. Na Administração Pública os mecanismos de controle existentes previnem o erro, a fraude e o desperdício, trazendo benefícios à sociedade. Silva (2013), afirma que “[...] a controladoria oportuniza ao gestor a melhor alternativa para o gasto e para a excelência de cada área do órgão no desempenho de suas atividades, visando qualidade do gasto, transparência e probidade administrativa”.

O problema de pesquisa consiste em vislumbrar como a licitação atua sendo ferramenta de controle interno da Administração pública. Tendo como objetivo geral : Investigar a licitação como ferramenta no controle interno da Administração pública brasileira. E tendo como específicos : Estudar a importância do termo “licitação” e seus princípios, compreender o alicerce legal da licitação e analisar os tipos e as modalidades de licitação. 

O tema se justifica devido à licitação agir como mecanismo de controle dos recursos públicos, evitando-se desvios de finalidade por parte dos administradores, combatendo a corrupção, a fuga do dinheiro público e proporcionando que as verbas públicas sejam bem destinadas, sempre visando o interesse comum.
2 LICITAÇÃO COMO INSTRUMENTO NO CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

2.1 Importância da conceituação do termo “licitação” e seus princípios
Licitação é o processo administrativo responsável pela escolha da empresa apta a ser contratada pela Administração pública para o fornecimento de seus produtos e / ou serviços. Na visão de Celso Antônio Bandeira de Mello (2004) : 
 “Licitação – em suma síntese – é um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa às conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, a ser travada isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir”.

Ou seja, é a forma pela qual todos os entes federados realizam a compra de suprimentos ou a contratação de serviços.
Nas palavras de Adilson Abreu Dallari (2007) “o instituto da licitação assumiu grande importância atualmente, devido ao aumento na esfera de atuação da Administração Pública, por meio do desempenho de novas funções exigidas pela complexidade da vida moderna”.
O processo de licitação deve ser público e acessível a todos os cidadãos, deve ser regido pelos princípios elencados no art. 3o da Lei 8.666 de 1993 : 
“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”.
O princípio da igualdade pode ser considerado como um instrumento regulador das normas, para que todos os destinatários de determinada lei recebam tratamento parificado, visa além da escolha da melhor proposta, assegurar aos interessados em contratar com a Administração Pública igualdade de direitos, proibindo a concessão de preferências e privilégios a determinados licitantes. O que se proíbe é a discriminação arbitrária, ou seja, a sem justificativa, produzida por preferências subjetivas do administrador. 
O princípio da legalidade, sob a ótica da Administração Pública, deve significar sempre fazer apenas o que está previsto em lei, não podendo agir na omissão dela. Na licitação, o procedimento deverá desenvolver-se não apenas com observância estrita às legislações a ele aplicáveis, mas também ao regulamento, caderno de obrigações e ao próprio edital ou convite. 
O princípio da impessoalidade é utilizado para evitar subjetivismos durante o processo de licitação. Deve-se compatibilizar o interesse coletivo e o interesse privado, por exemplo, nos casos de certame licitatório, buscando-se um procedimento justo visando o bem comum. Além do mais, possui outro aspecto importante, a atuação dos agentes públicos é imputada ao Estado, portanto, as realizações não devem ser atribuídas à pessoa física do agente público, mas à pessoa jurídica estatal a que estiver ligado.

Princípio da moralidade trata que todo o processo deve ser compatível com as regras da moral, ética, bons costumes e legalidade administrativa, exigindo por parte do administrador um comportamento honesto. Importante destacar ainda que a moralidade administrativa é diferente da moral comum, justamente por ser jurídica e pela possibilidade de invalidação dos atos administrativos que sejam praticados com inobservância desse princípio. 
O princípio da publicidade estabelece que deve-se dar conhecimento dos atos licitatórios aos interessados pelos mesmos meios e na mesma ocasião, evitando-se o privilégio da ciência antecipada. A publicidade é essencial no início do certame, para dar conhecimento dele aos possíveis interessados; na abertura dos envelopes, para permitir o controle; e para propiciar recursos e impugnações, etc. 
O princípio da probidade administrativa é decorrente do princípio da moralidade. Antônio Cecílio Moreira Pires (2008) afirma que: “a probidade administrativa tem contornos mais definidos que a moralidade”. Não basta que ele se paute pelo respeito às normas legais: há normas éticas a acatar e reverenciar, sob pena de o administrador ser incompatibilizado para a função pública de que está investido. O licitador e os licitantes devem observar as pautas de conduta honesta e civilizada, interditando conluios para afastar disputantes, acordos para aumentos de preços, decisões desleais, etc.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido para disciplinar o certame.
O Princípio do julgamento objetivo deve seguir o que foi estipulado no edital. Celso Antônio Bandeira de Mello (2015) complementa explicando que este princípio do julgamento objetivo visa: “impedir que a licitação seja decidida sob o influxo do subjetivismo, de sentimentos, impressões, ou propósitos pessoais dos membros da comissão julgadora.”  
O trabalho foi confeccionado a partir de uma pesquisa bibliográfica por meio de uma literatura existente sobre o assunto. Segundo Fonseca (2002),
“A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta”.
Em síntese, consiste na etapa inicial de todo o trabalho científico ou acadêmico, com o objetivo de reunir as informações e dados que servirão de base para a construção da investigação proposta a partir de determinado tema. 
2.2 Alicerce legal

A Licitação no ordenamento jurídico brasileiro, antes de tudo, deve ser entendida como um instituto com fundamento constitucional. Sendo a licitação o ato da Administração pública a fim da contratação de serviços ou aquisição de produtos com terceiros é importante apresentar os fundamentos legais nos quais se estabelecem os pilares desse importante instituto jurídico. O texto constitucional assim está redigido no inciso XXVII do art. 22: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: [...] XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III.

O princípio da obrigatoriedade da licitação encontra-se consubstanciado no inciso XXI do artigo 37, que assim está redigido: 

Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. O constituinte estabeleceu como regra geral a licitação como o instrumento adequado para as contratações do Poder Público.

A Lei 8.666 de 1993 conhecida como Lei das Licitações, estabelece critérios objetivos de seleção das propostas de contratação mais vantajosas para o interesse público, e prevê cinco modalidades de licitação, no art.22 : concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão. Di Pietro (2011) afirma que “pela licitação, a Administração abre a todos os interessados que se sujeitem às condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de apresentação de proposta”.

A Lei 10.520 de 2002, é a lei que instituiu, a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. O sistema do pregão foi desenvolvido para dar maior agilidade às compras da Administração pública, se desenvolve basicamente de forma eletrônica, pela internet. 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.
 Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
2.3 Tipos e modalidades de licitação

São os tipos definidos no § 1º, do art. 45, da Lei nº 8.666/93: menor preço, melhor técnica, técnica e preço e maior lance ou oferta. Tipo é o critério de julgamento utilizado pela Administração para seleção da proposta mais vantajosa. 

Menor preço : Critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para a Administração é a de menor preço. É utilizado para compras e serviços de modo geral. Aplica-se também na aquisição de bens e serviços de informática quando realizada na modalidade convite. 

Melhor Técnica : Critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para a Administração é escolhida com base em fatores de ordem técnica. É usado exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento de engenharia consultiva em geral, e em particular, para elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos.

Técnica e Preço : Critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para a Administração é escolhida com base na maior média ponderada, considerando-se as notas obtidas nas propostas de preços e de técnica. É obrigatório na contratação de bens e serviços de informática, nas modalidades tomada de preços e concorrência.

Maior lance ou oferta : Esse tipo de licitação é específico para os casos de alienação de bens ou concessão de direito real de uso, onde os licitantes vencedores apresentam o maior lance (leilão), ou a maior oferta (convite e concorrência). Com a finalidade de adquirir ou desfrutar de direitos que digam respeito a um determinado bem móvel ou imóvel. 

O art. 22 da Lei 8.666/93 elenca o rol das modalidades de licitação, sendo: I- concorrência, II- tomada de preços, III- convite, IV- concurso e V-leilão. Para a escolha da modalidade, deve-se levar em consideração o objeto da licitação, ou seja, o que será adquirido ou contratado, bem como o valor médio a ser empreendido para tanto.
§ 1º Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será de 45 (quarenta e cinco) dias, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regime de empreitada integral ou quando a licitação for do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”; e de 30 (trinta) dias para uma licitação do tipo “menor preço”.
§ 2º Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do evento será de 30 (trinta) dias, quando a licitação for do tipo “melhor técnica” ou “técnica e preço”, e de 15 (quinze) dias para licitação do tipo “menor preço”.
§ 3º Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. Existindo na praça mais de 03 (três) possíveis interessados, a cada novo convite realizado para objeto idêntico ou assemelhado é obrigatório estendê-lo a, no mínimo, mais um interessado. A Administração não está obrigada a convidar exclusivamente os interessados que estiverem cadastrados.
§ 4º Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. O concurso a que se refere o § 4º do art. 22 deve ser precedido de regulamento próprio, a ser obtido pelos interessados no local indicado pelo edital, e cuja publicidade segue as normas do art. 21. Do regulamento deverão constar: qualificação exigida dos participantes; diretrizes e forma de apresentação do trabalho; condições de realização do concurso e prêmios a serem concedidos. Em caso de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo.
§ 5º Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. O leilão pode ser realizado por leiloeiro oficial ou servidor público devidamente designado pela Administração, procedendo-se na forma da legislação pertinente.
Pregão ( instituído pela Lei 10.520 ) é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante com a proposta de menor preço. Sua grande inovação se dá pela inversão das fases de habilitação e análise das propostas, onde se verifica apenas a documentação do participante que tenha apresentado a melhor proposta. Diversamente das demais modalidades de licitação, o pregão pode ser aplicado a qualquer valor estimado de contratação, de forma que constitui alternativa a todas as modalidades. Uma outra peculiaridade sua é que ele admite como critério de julgamento da proposta somente o menor preço.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em suma, a licitação traz ínsita ideia de disputa isonômica ao fim da qual será selecionada a proposta mais vantajosa aos interesses da Administração com vistas à celebração de um contrato administrativo, entre ela e o particular vencedor do certame, para a realização de obras, serviços, concessões, permissões, compras, alienações ou locações.
O procedimento administrativo da licitação é sempre um procedimento formal, especialmente em preceder contratações que implicarão dispêndio de recursos públicos.  Nesse sentido é que reside à importância da licitação para a Administração pública, pois se posiciona como mecanismo de controle interno dos recursos públicos, evitando-se desvios de finalidade por parte dos administradores, combatendo a corrupção, a fuga do dinheiro público e proporcionando que as verbas públicas sejam bem destinadas, sempre visando o interesse comum.
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